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COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convocados os Acionistas da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, a reunirem-se, com o objetivo de se retomar a 192ª Assembleia 
Geral Extraordinária, do dia 13 de junho de 2024, no dia 29 de julho de 2024, às quinze e 
trinta horas, no Gabinete da Presidência, na Rua São Bento nº 405 - 14º andar, nesta 
Capital, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: - 1 - PAUTA: SOLICITAÇÃO DE 
AUTORIZAÇÃO PARA O PROSSEGUIMENTO DOS TRÂMITES PERTINENTES COM 
VISTAS À AQUISIÇÃO DA ÁREA LOCALIZADA NA RUA CORONEL FABRICIANO, 
Nº 200, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 174.531 DO 18º CRI/SP, VIA ESCRITURA 
PÚBLICA DE DESAPROPRIAÇÃO EXTRAJUDICIAL COM DAÇÃO EM PAGAMENTO 
POR ÁREA LOCALIZADA NA RUA ANTONIA PITARELLI, S/N, CIDADE NOVA 
HELIÓPOLIS E QUITAÇÃO DE DÉBITOS DE IPTU, ATUALIZADOS PARA A DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO.

São Paulo, 17 de julho de 2024.
Gustavo Garcia Pires

Presidente do Conselho de Administração
João Cury Neto

Diretor Presidente da COHAB-SP

HM Hotéis e Turismo S/A
CNPJ/MF 47.396.635/0001-13 – NIRE: 35.300.011.856

Aviso aos Acionistas
Estão à disposição dos senhores acionistas, na sede Social da empresa, situada na Rua Diogo Moreira, nº 
132, sala 1.602, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05423-010, os documentos a que se referem o artigo nº 
133, da Lei nº 6.404/76 referentes ao exercício social findo em 31.12.2023.

Henry Maksoud Neto – Diretor Presidente

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/ME Nº 42.288.184/0001-87 - NIRE 35.300.570.588
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM 

GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA CONCESSIONÁ-

RIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.
A Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A. (“Companhia” ou “Emisso-
ra”), na qualidade de emissora das debêntures objeto da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, em série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), 
vem, por meio do presente Edital de Convocação, nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações, bem como na 
Cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, CONVOCAR os Debenturistas para se reunirem em Assembleia Geral de De-
benturistas a ser realizada no dia 09 de agosto de 2024, às 10 horas (“Assembleia”), de forma exclusivamente digi-
tal, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolu-
ção CVM 81”), por meio de sistema eletrônico Google Meet, cujo link de acesso será encaminhado aos Debenturistas 
que se habilitarem validamente, nos termos deste Edital e da Proposta da Administração da Companhia que se encon-
tra, a partir dessa data, disponível a todos os Debenturistas nos canais abaixo informados (“Proposta da Administra-
ção”), a fi m de deliberar sobre o quanto segue: (i) anuência (a) para a Companhia celebrar aditamento ao Contrato 
de Concessão nº 02/2021, celebrado entre a Emissora e o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Es-
tado Dos Transportes Metropolitanos - STM (“Poder Concedente”), em 30 de junho de 2021 (“Contrato de Conces-
são”), a fi m de prever, entre outros assuntos, a inclusão de investimento adicional ao escopo do contrato, referente à 
substituição do sistema de sinalização do projeto pelo “ETCS-N2” e alteração de marcos contratuais de entrega de em-
preendimentos (“Aditamento ao Contrato de Concessão”), de modo que não seja considerado um Evento de Inadimple-
mento Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ee) da Cláusula 7.1.1. da 
Escritura de Emissão; e, em decorrência do item (a), (b) para a Companhia e suas acionistas, CCR S.A. e RuasInvest S.A., 
celebrarem aditamento ao Contrato de Suporte de Capital e Outras Avenças nº 22.2.0376.2, celebrado por estas, o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e o Agente Fiduciário, na qualidade de representan-
te da comunhão dos debenturistas tanto da 3ª quanto da 4ª emissão de debêntures da Companhia, com o objetivo de 
incluir um ou mais novos eventos de aporte de capital pelos acionistas da Companhia a fi m de cobrir eventual insufi -
ciência de recursos próprios para cumprir com os investimentos adicionais a serem realizados nos termos do Aditamen-
to ao Contrato de Concessão, de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento Não Automático, pelo 
descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (cc) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão, obser-
vado que tal obrigação de aporte deverá ser assegurada por fi ança bancária em valor de, no mínimo, R$ 150.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de reais), conforme defi nido pelo BNDES (“Aditamento ao Contrato de Suporte”); 
(ii) a anuência para a Companhia celebrar (a) aditamento ao Contrato de Fornecimento de Material Rodante para as 
Linhas 8 e 9 da Rede de Trens Metropolitanos da Região Metropolitana de São Paulo celebrado em 26 de fevereiro de 
2021 entre a Emissora e a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. (“Alstom”), com o objetivo de suspender o direito 
de a Companhia reter dos pagamentos devidos à Alstom valores de penalidades aplicadas em decorrência de inadim-
plementos no fornecimento de novos trens, mediante a entrega de fi ança bancária pela Alstom, bem como estabele-
cer um teto de valores de multas por conta do atraso no fornecimento, desde que sujeito à observância de um novo 
cronograma de entrega revisado e sua aceitação pelo Poder Concedente por meio do Aditamento ao Contrato de Con-
cessão (“Aditamento Contrato Alstom”), de modo que não seja considerado um Evento de Inadimplemento Não Auto-
mático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista na alínea (ff) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de 
Emissão; e, em decorrência do item (a), (b) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Ou-
tras Avenças nº 22.2.0376.4 celebrado entre a Emissora e seus credores (“Contrato de Cessão Fiduciária”), para incluir 
a fi ança bancária mencionada no item (a), bem como eventuais garantias outorgadas pela Alstom no âmbito do Adi-
tamento Contrato Alstom ao rol de direitos creditórios cedidos aos credores da Emissora;  (iii) anuência para a Com-
panhia celebrar aditamento ao Contato de Fornecimento de Sistema de Alimentação Elétrica, celebrado em 10 de de-
zembro de 2021, entre a Companhia, a Siemens Mobility Soluções de Mobilidade Ltda. (“Siemens Mobility”) e a Sie-
mens Mobility GmBH (“Siemens DE” e, em conjunto com a Siemens Mobility, “Siemens”), com o objetivo de formali-
zar a contratação de mão-de-obra adicional da Siemens para permitir a execução em paralelo de algumas etapas do 
projeto, adequação do projeto da linha de distribuição, alteração do local de implantação da nova subestação Cidade 
Jardim e realizar certas inclusões no escopo do contrato (“Aditamento Contrato Siemens”); de modo que não seja con-
siderado um Evento de Inadimplemento Não Automático, pelo descumprimento da obrigação não pecuniária prevista 
na alínea (ff) da Cláusula 7.1.1. da Escritura de Emissão; (iv) anuência para a Companhia celebrar (a) contrato de com-
pra e venda de energia com parte relacionada acima do limite de 7% (sete por cento) da receita operacional bruta da 
Companhia, conforme previsto na alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão; e, em decorrência do item (a), 
(b) alteração à alínea (i) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão para incluir o referido contrato de compra e venda 
de energia com parte relacionada como exceção à tal obrigação; (v) a concessão de autorização para que a Emissora 
e o Agente Fiduciário pratiquem, em conjunto, todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos neces-
sários para fi ns de formalização das deliberações tomadas conforme indicado nos itens anteriores.  A Assembleia será 
realizada sob forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM 81 e da Proposta da Administração divul-
gada pela Companhia no endereço eletrônico https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativo?id=51261&busca=lin
has&typo=debentures. Conforme previsto na Proposta da Administração, a participação do Debenturista somente 
ocorrerá por: (a) Envio de Instrução de Voto, conforme a Resolução CVM 81. O debenturista que desejar poderá op-
tar por exercer o seu direito de voto por meio da Instrução de Voto, conforme os termos da referida instrução, envian-
do a correspondente Instrução de Voto diretamente à Companhia, por correio postal ou correio eletrônico, este últi-
mo com cópia ao Agente Fiduciário. As orientações detalhadas para envio da Instrução de Voto, poderão ser acessa-
das por meio da página https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativo?id=51261&busca=linhas&typo=debenture
s. (b) Mediante o acesso da plataforma digital (“Plataforma Digital”), disponibilizada por meio do seguinte link, o 
qual está, também, disponível no site de relações com Investidores da Companhia (https://ri.grupoccr.com.br/): 
https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativo?id=51261&busca=linhas&typo=debentures. Caso deseje participar 
da Assembleia por meio da Plataforma Digital, o Debenturista deverá preencher o seu cadastro e anexar todos os do-
cumentos necessários para habilitar sua participação e/ou voto na Assembleia com, no mínimo, 2 (dois) dias de ante-
cedência da data designada para realização da Assembleia, ou seja, 07 de agosto de 2024. Após a aprovação do ca-
dastro pela Companhia, o debenturista receberá por meio do e-mail utilizado para o seu cadastro, o login e senha in-
dividual para acessar a Plataforma Digital. O debenturista deverá observar as instruções descritas detalhadamente na 
Proposta da Administração para participar das Assembleias ora convocadas, apresentando os seguintes documentos: 
(a) documento de identidade (Carteira de Identidade - Registro Geral “RG”, Registro Nacional de Estrangeiros “RNE”, 
Carteira Nacional de Habilitação “CNH”, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais 
e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e/
ou (b) os atos societários pertinentes que comprovem a sua representação legal (contrato e/ou estatuto social e/ou re-
gulamento), acompanhados dos respectivos atos de eleição de seus administradores, todos devidamente formalizados 
e registrados perante os órgãos competentes; e (c) na hipótese de representação do Debenturista, instrumento de pro-
curação, devendo a procuração conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualifi cação completa do outorgante 
e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos. Vale destacar 
que: (i) as pessoas naturais Debenturistas somente poderão ser representadas na Assembleia Geral por procurador que 
seja debenturista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira, consoante previsto no artigo 126, 
§ 1º da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) as pessoas jurídicas que forem Debenturistas poderão ser representadas por 
procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, debenturista ou advogado. No tocante aos fundos 
de investimento, a representação dos Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas caberá à instituição admi-
nistradora ou gestora do respectivo fundo, observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titu-
lar de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante 
da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora 
ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão 
competente. As instruções gerais para participação na Assembleia Geral de Debenturistas, bem como os documentos 
atinentes à Ordem do Dia, inclusive a Proposta da Administração e o modelo da Instrução de Voto à Distância, encon-
tram-se, a partir desta data, à disposição dos Debenturistas, na sede da Companhia, bem como nos seguintes websi-
tes: (i) da CVM (https://www.gov.br/cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br); (iii) de relações com in-
vestidores da Companhia (https://www.viamobilidade.com.br/nos/relacao-com-investidores/viamobilidade-linhas-8-e-9); 
e (iv) do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/). São Paulo, 18 de julho de 2024.

André Luis Pereira Costa - Diretor Presidente e Francisco Pierrini - Diretor.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL 
DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 143ª E 144ª SÉRIES DA 1ª 

EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A, PUBLICADO EM 10 DE JUNHO DE 2024 ATRAVÉS
DO JORNAL GAZETA NAS EDIÇÕES DO DIA 11, 13 E 14 DE JUNHO DE 2024.

Fica rerratifi cado o Edital de Convocação para alterar a data da segunda convocação da
Assembleia que passará a ser 19 de agosto de 2024 às 11h30 de forma exclusivamente digital.

Dessa forma, fi cam convocados os titulares dos Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 143ª e 144ª Séries 
da 1ª Emissão da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo 
de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em 
Assembleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação em 15 de 
julho de 2024 ás 11h15 e em segunda convocação aos 19 de agosto de 2024 ás 11h30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Examinar, discutir e votar, nos termos do artigo 25, I da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
Demonstrações contábeis do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 18 de julho de 2024.

TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 109ª SÉRIE 

DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. PUBLICADO AOS 10 DE JUNHO DE 2024 ATRAVÉS 
DO JORNAL GAZETA SP NAS EDIÇÕES DO DIA 11, 13 e 14 DE JUNHO DE 2024

Fica rerratifi cado o Edital de Convocação para alterar a data da segunda convocação da 
assembleia que passará a ser 19 de agosto de 2024 às 14H30 de forma exclusivamente digital.

Dessa forma, fi cam convocados os titulares dos Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI” e “CRI”, 
respectivamente) da 109ª Série da 1ª Emissão da True Securitizadora S.A.(“Emissora” e “Emissão”, respectivamen-
te), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Se-
curitização dos CRI (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em pri-
meira convocação aos 02 de julho de 2024 às 14h00 e em segunda convocação em 19 de agosto de 2024, 
às 14h30 , de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autori-
zação à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do 
dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula-
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agen-
te Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de an-
tecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: do-
cumento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifes-
tação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessi-
dade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, 
com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pá-
gina eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 18 de julho de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

NICE HOUSE BRASIL CONTEÚDO DIGITAL LTDA 
CNPJ nº. 36.996.059/0001-29 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS
Na qualidade de administradores da Nice House Brasil Conteúdo Digital Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº. 
36.996.059/0001-29 com sede na Rua Sousa Lima, nº. 86, Apto 206, Barra Funda, São Paulo/SP, CEP 01.153-020, 
os sócios Willian Paulo Amaral Fernandes e Mariele Galindo Marques, convocam o sócio Gustavo Antônio 
Meira Do Rosário para o comparecimento à Reunião de Sócios que será realizada no dia 29 de julho de 2024, às 
14h, via plataforma digital Microsoft Teams, com credenciais de acesso: ID da Reunião: 244 232 127 674. Senha: 
H6zvqG. A Reunião de Sócios tem por objetivo deliberar sobre as seguintes matérias: a) A alteração do nome da 
sócia Mariele Galindo Silva para Mariele Galindo Marques, em virtude da recente mudança de estado civil, pas-
sando de solteira para casada. b) Alteração do endereço da sede social; c) Inclusão da porcentagem de participação 
de cada sócio na cláusula de capital social; d) A consequente alteração das redações das cláusulas primeira, terceira 
e quinta, bem como do preâmbulo, para que conste as alterações deliberadas; e) A ratificação das demais cláusulas 
e consolidação do contrato social; Em atenção ao artigo 1.074 do Código Civil, a Reunião de Sócio se instalará, em 
primeira convocação, com a presença de ¾ (três quartos) do capital social e, em segunda, com qualquer número. 
Caso o Sócio não possa comparecer na data e horário marcados, poderá se fazer representar por procuradores 
devidamente constituídos, com poderes específicos para prática dos atos. Contando a presença de V. Sa., firmamos 
a presente. São Paulo/SP, 05 de julho de 2024. Mariele Galindo Marques; Willian Paulo Amaral Fernandes.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 17ª SÉRIE DA 1ª 
EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A, PUBLICADO AOS 10 DE JUNHO DE 2024 ATRAVÉS DO 

JORNAL GAZETA NAS EDIÇÕES DO DIA 11, 13 e 14 DE JUNHO DE 2024

Fica rerratifi cado o Edital de Convocação para alterar a data da segunda convocação da assembleia 
que passará a ser 19 de agosto de 2024 às 14H00 de forma exclusivamente digital. Dessa forma, fi cam 
convocados os titulares dos Certifi cado de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI” e “CRI”, respectivamente) da 
17ª Série da 1ª Emissão da True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo 
de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em 
Assembleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 02 de 
julho de 2024 às 11h30 e em segunda convocação em 19 de agosto de 2024, às 14h00 , de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao 
Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleias@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do 
titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) 
e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de julho de 2024.
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização

Habi Patrimonial Ltda
CNPJ/ME nº 12.847.743/0001-80 - NIRE 35.224.848.274

Ata da reunião extraordinária de sócios realizada em 01/07/2024
Aos 01/07/2024, às 10:00 h., com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Roberto Josuá e Secretário: Liliane Josuá Czarny. Delibe-
rações Unânimes: Em virtude da existência de capital excessivo, proceder, nos termos do fulcro no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, 
à redução do capital social da Sociedade dos atuais R$13.465.403,00 para R$9.465.403,00, uma redução, portanto, de R$ 4.000.000,00, 
mediante a restituição de parte do valor das quotas aos sócios, sem redução da quantidade de quotas da Sociedade, mediante a diminuição 
proporcional do valor nominal das quotas, que passará a ser, aproximadamente, R$0,70 centavos (efetivamente, R$0,70294). A redução 
do capital ora aprovada será realizada mediante restituição do valor da respectiva redução aos sócios, parcialmente em moeda corrente 
nacional, no valor de R$ 2.450.000,00 e parcialmente mediante a restituição dos seguintes imóveis (conjuntamente designados os 
“Imóveis”): (i) Imóvel sito a Rua Hans Nobiling, 207 - Apto 21 - Jardim Europa - São Paulo/SP, nº 083.197.0448.0 – 2º Oficial do Registro 
de Imóveis de São Paulo/SP - matrícula 75.749 - Livro R. 2-75749 - fls. 151/158, pelo valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (ii) 
Lote 16 e 17 da quadra T, com edificações sito a Rua Tico Tico, 160 - Bairro Mato Dentro - Atibaia/SP. Nº 07.021.016.00/0052583-3 e 
07.021.017.00/0052584-0 - Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da cidade de Atibaia/SP - matrícula 78.387 e 78.388 livro R-12 fls. 
357/359 e 360/362, pelo valor de R$ 1.050.000,00. A redução de capital será paga aos sócios na proporção da participação detida por 
estes no capital da Sociedade, sendo que os sócios Ricardo Josuá, Adriana Katalan, Liliane Josuá Czarny e Dan Josuá receberão a parcela 
da redução de capital a que fazem jus e moeda corrente nacional, e os demais sócios receberão, o saldo remanescente, parcialmente 
em moeda corrente nacional e mediante entrega dos Imóveis acima descriminados, tudo em data a ser informada pela Sociedade, a ser 
fixada após o término do prazo previsto no artigo 1.084 do Código Civil. Nada mais. São Paulo, 01 de julho de 2024. 

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de março (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 68.152 10.998 85.016 64.826
 Aplicações financeiras 5 5 5 5
 Instrumentos financeiros derivativos – – 711 4.033
 Contas a receber – – 24.365 27.015
 Estoques – – 33.111 39.589
 Ativo biológico – – 158.809 177.494
 Tributos a recuperar 1.277 451 35.360 23.523
 Juros sobre capital próprio 14.461 – – –
 Outros ativos 98 235 5.350 3.802
Total do ativo circulante 83.993 11.689 342.727 340.287
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Mútuo com partes relacionadas 33.787 29.492 – –
  Depósitos judiciais – – 1.215 1.773
  Tributos a recuperar – – 40.704 16.198
  Outros ativos – – 8 8

33.787 29.492 41.927 17.979
 Investimentos 341.223 331.121 463 463
 Imobilizado 596 675 316.762 273.488
 Intangível – 102 586 1.009
 Direito de uso – – 88.073 61.382
Total do ativo não circulante 375.606 361.390 447.811 354.321

Total do ativo 459.599 373.079 790.538 694.608

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2024 2023 2024 2023
Circulante
 Fornecedores 90 210 19.750 14.493
 Passivos de arrendamento – – 15.146 15.611
 Instrumentos financeiros derivativos – – 201 10.402
 Salários e encargos sociais 452 446 12.501 11.224
 Empréstimos e financiamentos – – 18.480 18.501
 Impostos e taxas 213 101 3.666 6.376
 Adiantamentos de cliente – – 39.350 35.566
 Dividendos a pagar 5.353 4.801 5.353 4.801
 Juros sobre capital próprio 14.461 – 14.467 –
 Outros passivos 7 52 468 392
Total do passivo circulante 20.576 5.610 129.382 117.366
Não circulante
 Passivos de arrendamento – – 78.833 50.389
 Adiantamentos de cliente – – – 28.000
 Empréstimos e financiamentos – – 6.454 20.775
 Provisão para demandas judiciais – – 36.861 9.078
 Tributos diferidos – – 99.614 101.263
Total do passivo não circulante – – 221.762 209.505
Total do passivo 20.576 5.610 351.144 326.871
Patrimônio líquido
 Capital social 249.129 249.129 249.129 249.129
 Reserva de lucros 189.894 118.340 189.894 118.340
 Subtotal 439.023 367.469 439.023 367.469
Participação dos não controladores – – 371 268
Total do patrimônio líquido 439.023 367.469 439.394 367.737
Total do passivo e do patrimônio líquido 459.599 373.079 790.538 694.608

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

RRB EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 04.727.938/0001-69

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, apresentamos os Balanços Patrimoniais e demais contas referentes aos exercícios encerrados em 31 de março. Assis - SP, 12 de junho de 2024. A Diretoria

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de março  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita bruta – – 423.860 429.765
Impostos incidentes – – (11.297) (11.110)
Receita líquida – – 412.563 418.655
Variação no valor justo dos 
 ativos biológicos – – (11.573) (24.723)
Custo dos produtos vendidos – – (230.781) (227.472)
Lucro bruto – – 170.209 166.460
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (2.667) (2.394) (45.361) (44.955)
 Provisão para demandas judiciais (28.376) (5.346)
 Participação de empregados (240) (225) (6.929) (5.974)
 Participação nos lucros de 
  controladas avaliadas pelo método 
   de equivalência patrimonial 89.923 82.648 – –
 Outras receitas (despesas) líquidas (1.594) – 28.741 11.111
Lucro antes do resultado financeiro 85.422 80.029 118.284 121.296
  Receitas financeiras 9.707 4.663 18.567 15.282
  Despesas financeiras (3) (2) (21.167) (30.309)
 Resultado financeiro 9.704 4.661 (2.600) (15.027)
Lucro líquido antes do imposto de renda
 e da contribuição social 95.126 84.690 115.684 106.269
 Imposto de renda e contribuição social
  Correntes (1.206) (466) (9.307) (40.293)
  Diferidos – – 1.649 27.699
Lucro líquido do exercício 93.920 84.224 108.026 93.675
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia 93.920 84.224
 Participação dos não controladores 14.106 9.451

108.026 93.675
Lucro por ação atribuível aos acionistas da Companhia
 durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro básico e diluído por ação 0,42 0,37

As notas explicativas da administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de março  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro do exercício 93.920 84.224 108.026 93.675
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 93.920 84.224 108.026 93.675
Atribuível a
 Acionistas da Companhia 93.920 84.224
 Participação dos não controladores 14.106 9.451

108.026 93.675
As notas explicativas da administração são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1) Contexto operacional:   A RRB Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade por ações de capital fechado, 
com sede social em Assis, Estado de São Paulo. Tem como objeto social e atividade 
preponderante a participação, direta ou indireta, nas empresas controladas 
mencionadas na Nota 2.2. A Companhia é controladora do Grupo Nova América (o 
“Grupo”), que é composto pelas seguintes empresas: • Nova América Terras Ltda. 
(“Terras”); • Nova América Negócios Ltda. (“Negócios”); • Nova América Agrícola 
Ltda. (“Tarumã”). (a) Impactos das mudanças climáticas e outros. As plantações do 
Grupo estão expostas aos riscos de danos causados por estresses bióticos (que 
podem ser causados por organismos vivos, como insetos e microrganismos), 
abióticos (como temperatura, irradiação e deficiência hídrica), incêndios acidentais 
e criminosos e outras forças da natureza. Existem processos voltados ao 
monitoramento e mitigação desses riscos, através do controle de pragas, sistema 

de monitoramento de incêndios via satélite que informa focos em um raio de até 3 
km das áreas, equipes de combate a incêndio e ferramentas tecnológicas que 
auxiliam no levantamento de imagens para entender os impactos causados nas 
lavouras devido aos danos por estresses bióticos e abióticos que ocorreram durante 
o exercício. Historicamente, as condições climáticas podem causar volatilidade no 
setor sucroenergético e, consequentemente, no resultado operacional do Grupo, 
por influenciarem as safras aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os 
negócios do Grupo estão sujeitos a sazonalidade de acordo com o ciclo de 
crescimento da cana-de-açúcar. Não há nenhum tipo de seguro contratado que 
cubra esses riscos. 2) Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, exceto, quando aplicável, pela valorização de determinados ativos 
como ativo biológico e instrumentos derivativos, os quais são mensurados ao valor 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal
A serem  

destinados
Lucros (prejuízos)  

acumulados Total
Participação dos  

não controladores
Total do patrimônio  

líquido
Em 31 de março de 2022 249.129 2.261 36.656 – 288.046 175 288.221
Lucro líquido do exercício – – – 84.224 84.224 9.451 93.675
Destinações
Reserva legal – 4.211 – (4.211) – – –
Dividendos obrigatórios – – – (4.801) (4.801) – (4.801)
A deliberar em Assembleia Geral – – 75.212 (75.212) – – –
Distribuição a não controladores – – – – – (9.358) (9.358)
Em 31 de março de 2023 249.129 6.472 111.868 – 367.469 268 367.737
Lucro líquido do exercício – – – 93.920 93.920 14.106 108.026
Destinações
Reserva legal – 4.696 – (4.696) – – –
Dividendos obrigatórios – – – (5.353) (5.353) – (5.353)
A deliberar em Assembleia Geral – – 83.871 (83.871) – – –
Juros sobre capital próprio – – (17.013) – (17.013) – (17.013)
Distribuição a não controladores – – – – – (14.003) (14.003)
Em 31 de março de 2024 249.129 11.168 178.726 – 439.023 371 439.394

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de março 
(Em milhares de reais)

Fluxo de caixa de atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 95.126 84.690 115.684 106.269
 Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
  oriundo das atividades operacionais:
   Depreciação 191 511 50.056 50.357
   Amortização – – 474 945
   (Ganho) perda na alienação de 
    baixa de imobilizado 3 – (1.883) (4.652)
   Variação do valor justo do 
    produto agrícola – – (7.192) (7.895)
  Realização do AVP - passivos 
   de arrendamento – – 8.480 9.045
   Provisão (reversão) de perda/ganho 
    de instrumentos 
     financeiros derivativos – – (6.879) 4.351
   Juros sobre empréstimos, variações 
    monetárias e mútuo (4.295) (3.492) 250 5.725
   Variação no valor justo dos 
    ativos biológicos – – 18.765 24.723
   Provisão para demandas judiciais, 
    devedores duvidosos e estoque obsoletos – – 104 5.467
   Participação nos lucros de 
    controladas avaliadas pelo método 
     de equivalência patrimonial (89.923) (82.648) – –
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Aplicações financeiras – – – (1)
 Contas a receber – – 2.650 (11.834)
 Estoques – – 6.526 11.204
 Ativos biológicos – – (80) (16.987)
 Depósito judicial – – (35) 49
 Outros ativos 1.863 625 1.936 (3.050)
 Fornecedores (120) 8 5.257 (12.707)
 Salários e encargos sociais 6 (17) 1.277 1.659
 Impostos e taxas (2.402) 17 (5.242) 2.701
 Adiantamentos de clientes – – (24.216) (29.643)
 Outros passivos (43) 6 79 (4.667)
Caixa gerado (aplicado) nas operações 406 (300) 166.011 131.059
 Imposto de renda e contribuição 
  social pagos (1.246) (431) (20.927) (37.618)
 Juros pagos – – (4.217) (11.271)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (840) (731) 140.867 82.170
Fluxo de caixa de operações de investimentos
 Adição de ativo imobilizado (13) (11) (90.169) (44.796)
 Adição de intangível – – (53) (218)
 Valor recebido pela venda de imobilizado – – 2.259 4.751
   Mútuo com partes relacionadas – (26.000) – –
   Dividendos recebidos 62.808 16.722 – –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
  atividades de investimentos 62.795 (9.289) (87.963) (40.263)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Captação de empréstimos 
 e financiamentos – – 3.000 8.000
Contemplação e pagamento 
 de consórcio – – (908) 1.388
Pagamentos de empréstimos e 
 financiamentos – – (16.002) (77.750)
Dividendos distribuídos (4.801) (8.222) (18.804) (17.580)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (4.801) (8.222) (32.714) (85.942)
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 57.154 (18.242) 20.190 (44.035)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 10.998 29.240 64.826 108.861
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 68.152 10.998 85.016 64.826

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

justo. Além disso, a sua preparação requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs), e evidenciam todas as informações relevantes principais das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão destas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 12 de junho de 2024. 3) Principais 
políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão de acordo com as normas brasileiras de 
contabilidade. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.

A Administração         Leandra Thomé de Souza Sepulveda -  Gerente Administrativa         Wendel Marques Cordeiro de Barros - Supervisor de Controladoria - CRC 1 SP 263133/O-1
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas 
RRB Empreendimentos e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da RRB Empreen-
dimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de março de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras conso-
lidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de março de 2024 e as respectivas demons-
trações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controla-
das em 31 de março de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respecti-
vos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas contro-
ladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, even-
tualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 12 de junho de 2024

PricewaterhouseCoopers Marcos Franco Botelho
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027654/F-4 CRC 1SP249995/O-8

COMUNIDADE EDUCACIONAL DE BASE SÍTIO PINHEIRINHO – CEBASP
CNPJ/MF nº 62.462.528/0001-30  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Comunidade Educacional de Base Sítio Pinheirinho – CEBASP, pessoa jurídica de direito privado, as-
sociação sem fins lucrativos, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.462.528/0001-30, com sede na Rua 
Jaime Paiva, nº 166, Pq. São Lucas, São Paulo/SP, CEP 03.240-050, nos termos do inciso II do artigo 15 do 
Estatuto Social1, observando as regras descritas no artigo 16 do mesmo documento social2, através de ambos 
Diretores da Diretoria Executiva abaixo assinados, devidamente qualificados nas atas de eleição, convocam 
os membros Associados, do Conselho de Administração, da Diretoria e os demais membros do Conselho des-
ta Organização para se reunirem na Rua Jacitara Tipiti, nº 04, Jd. Guairaca - São Paulo/SP, a partir das 
15hrs., do dia 26 de Julho de 2024, para realizar a reunião extraordinária da Assembleia Geral, em 1ª 
(primeira) convocação, com a presença da maioria simples dos Associados ou, após 30 (trinta) minutos, em 2ª 
(segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Associados, deliberando por maioria simples 
dos presentes, exceto para as causas descritas nos incisos III e IV do artigo 17 do Estatuto Social3, tendo como 
pauta o seguinte tema: 1. Deliberações sobre as ratificações necessárias sobre a reunião do Conselho de 
Administração; 2. Deliberações sobre a aprovação ou reprovação da exclusão de associados, nos termos 
do §2º do artigo 5º do Estatuto Social. Sendo o que nos cumpre informar e convocar, sendo este Edital pu-
blicado nos termos do artigo 16 do Estatuto Social. São Paulo/SP, 18 de Julho de 2024. Carina Alves Piatezzi, 
Diretora Financeira; Luis Fernando Dinamarca Parra, Diretor Jurídico.

1 - Artigo 15. A Assembleia Geral se realizará extraordinariamente quando for convocada: II – Pela Diretoria, 
com a solicitação de, pelo menos, 2 (dois) Diretores; 
2 - Artigo 16. A Assembleia Geral será convocada para os fins determinados, mediante prévio e amplo anún-
cio de edital de convocação por e-mail ou afixado na Sede da Entidade, ou, ainda, por publicação em jornal 
local, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, constando no referido anúncio a pauta e seus objetivos.
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral poderá ser convocada também através de mídia eletrônica, sendo 
que exigir-se-á o comprovante de envio e ciência de todos os associados, com direito a voto. 
Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral se instalará em primeira convocação com maioria simples dos asso-
ciados efetivos e fundadores quites com suas obrigações, e, em seguida convocação com qualquer número de 
associados, sendo as deliberações por maioria simples dos presentes, exceto aquelas cujas deliberações tratam 
os incisos III e IV do artigo 17 deste estatuto.
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